
depoimento especia l

depoim
ento especial: 

a
sp

e
cto

s  

ju
ríd

ico
s e

 p
sico

ló
g

ico
s d

e
 a

co
rd

o
 co

m
 a

 le
i n

. 1
3

.4
3

1
/2

0
1

7

Mayra dos Santos Zavat taro
M

ayra dos  
Santos Zavattaro aspectos jur ídicos e psicológicos de acordo  

com a lei  n.  13.431/2017

A temática do presente l ivro nos 
leva a ref let i r  sobre o grande 

desaf io em invest igar a v iolência 
quando envolve cr ianças e 

adolescentes,  pr incipalmente 
a v iolência sexual ,  e a autora 

da obra não mediu esforços em 
contextual izar  toda a dinâmica 
que envolve o tema de forma 

didát ica,  objet iva,  intel igente, 
com conteúdo cient í f ico e 

minucioso,  impuls ionando o leitor 
na busca de mais conhecimento.

Luciane Potter

Em função de sua atuação como 
juíza estadual ,  no Norte do 

Paraná,  Mayra possui  condições 
de al iar  duas dimensões nem 
sempre conci l iáveis  em uma 

obra jur ídica:  teor ia e prát ica. 
Certamente,  o leitor  tem em 

suas mãos obra que servirá de 
referência sobre esta temática e 
ajudará a distr ibuir  menos dores 

aos envolv idos em situações 
de violência e,  muitas vezes, 

cois i f icados pelo s istema penal .

Gustavo Noronha de Ávi la

A memória da cr iança 
detém pecul iar idades 
que levam, muitas 
vezes,  ao descrédito 
de suas declarações 
pelo Poder Judiciár io 
e,  consequente, 
à absolv ição do 
responsável  por 
eventuais  agressões. 
Deve-se,  ass im, estudar 
as metodologias 
aptas a maximizar 
a qual idade das 
informações colhidas, 
ao longo da instrução.

editora

ISBN 978-85-8425-952-6

Mayra dos  
Santos Zavat taro

Possui graduação em 
Direito pelo Centro 

Universitário Curitiba (2008). 
Especialização em Direito 

Público pela Escola da 
Magistratura Federal, em 

parceria com as Faculdades 
Integradas do Brasil - 

UniBrasil (2009). Trabalhou 
como Oficial de Gabinete 

de Desembargador 
vinculado à 4ª Câmara 

Criminal do Tribunal de 
Justiça do Paraná (2010-

2012). Atualmente é Juíza 
de Direito - Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná 
(2012 - presente), com 

atuação eminentemente na 
área do Direito Criminal e 

Direito da Família e Infância. 
É Mestre em Ciências 

Jurídicas pelo UniCesumar.





depoimento especia l
aspectos jur ídicos e psicológicos de acordo  

com a lei  n.  13.431/2017





depoimento especia l

Mayra dos Santos Zavat taro

aspectos jur ídicos e psicológicos de acordo  

com a lei  n.  13.431/2017



Copyright © 2018, D’Plácido Editora.
Copyright © 2018, Mayra dos Santos Zavattaro.

Editor Chefe
Plácido Arraes

Produtor Editorial
Tales Leon de Marco

Capa, projeto gráfico
Letícia Robini
(Imagem por Brandon Wong, via Unsplash)

Diagramação
Christiane Morais de Oliveira

Editora D’Plácido
Av. Brasil, 1843, Savassi

Belo Horizonte – MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida,  

por quaisquer meios, sem a autorização prévia  
do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Catalogação na Publicação (CIP)
Ficha catalográfica

ZAVATTARO, Mayra dos Santos.
Depoimento especial: aspectos jurídicos e psicológicos de acordo com a 
lei n. 13.431/2017 -- 1 reimp. -- Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2018.

Bibliografia.
ISBN: 978-85-8425-952-6

1. Direito. 2. Direito Penal. 3. Criminologia. Título.

CDU343 CDD341.5



Sumár i o

Prefácio� 7

Apresentação� 13

Introdução� 15

I. A evolução dos direitos das crianças� 19
1.1. A evolução dos direitos das crianças  

no âmbito internacional� 25
1.2. A evolução dos direitos das crianças  

no âmbito interno� 29
1.3. O direito da criança em ser ouvida  

em processos de seu interesse� 34
1.4. O abuso sexual da criança� 42
1.5. Vitimização primária e secundária� 47

2. A criança como testemunha  
no processo penal� 57

2.1. Evolução da memória na infância� 63



2.2. Influência do tempo na recuperação  
da memória da criança� 74

2.2.1. Sugestionabilidade e falsas  
memórias na infância� 79

2.3. A entrevista investigativa aplicada à criança� 87

3. O depoimento especial� 97
3.1. O depoimento especial da  

criança vítima de abuso sexual� 97
3.2. A recomendação n. 33 do Conselho  

Nacional de Justiça� 110
3.3. O termo de cooperação firmado pelos  

órgãos de rede no estado do Paraná� 120

4. A positivação do depoimento especial  
através da lei n. 13.431/2017:  
regulamentação do direito da criança em  
ser ouvida ou de mero meio probatório?� 133

Considerações finais� 175

Referências� 181

Anexo 01� 197

Anexo 02� 223



7

Pre fác i o

As crianças e os adolescentes são o patrimônio do nosso país. 
E muitas vezes encontram-se em risco. E dentro de suas próprias 
casas. Para crescerem e se desenvolverem sadiamente, crianças e 
adolescentes precisam de um ambiente emocionalmente estável, 
acolhedor e de respeito à sua condição peculiar de sujeito em 
desenvolvimento, amparados pela Doutrina da Proteção Integral 
e da Prioridade Absoluta, conforme artigo 227 da Constituição 
Federal brasileira e conforme preceitua o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de violência, e os atos praticados contra eles serão 
punidos na forma da lei. 

A temática do presente livro nos leva a refletir sobre o 
grande desafio em investigar a violência quando envolve crian-
ças e adolescentes, principalmente a violência sexual, e a autora 
da obra não mediu esforços em contextualizar toda a dinâmica 
que envolve o tema de forma didática, objetiva, inteligente, com 
conteúdo científico e minucioso, impulsionando o leitor na busca 
de mais conhecimento.

A violência que acontece dentro do lar, em especial a violên-
cia sexual é uma das formas mais graves de violência vitimizando 
pessoas em desenvolvimento, na forma da violação dos seus direitos 
fundamentais de crescerem saudáveis. 

São seres extremamente vulneráveis, tendo em vista a ida-
de em que se inicia o abuso, a duração, continuidade e grau de 
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violência empreendida, onde há um estreito relacionamento de 
confiança entre abusador e vítima, que envolve um grande segredo 
familiar, sem esquecer o facilitador coabitação. Trata-se, portanto, 
de um delito que deixa uma marca muito profunda nas vítimas. 
Os desafios na investigação mostram-se pois pode ser um delito 
sem testemunhas, onde existe a palavra da vítima que é uma 
criança ou adolescente contra o suposto agressor e muitas vezes 
sem deixar vestígio físico. 

Vítimas ou testemunhas infantojuvenis participam no orde-
namento jurídico brasileiro através de laudos físicos e/ou psico-
lógicos, são ouvidos pelo método tradicional de oitiva conforme 
artigos 201 e §§ e 202 e seguintes do Código de Processo Penal 
brasileiro, nas ações de família, quando o fato é relacionado a abuso 
ou alienação parental, o juiz ao tomar o depoimento da criança 
deverá estar acompanhado de especialista, conforme determina o 
artigo 699 do NCPC, e são ouvidas pelo método Depoimento 
Especial recomendado pela Resolução 33 do Conselho Nacional 
de Justiça e finalmente normatizado pela Lei nº 13.431/2017.

O tema objeto da investigação acadêmica, “O Depoimento Es-
pecial como instrumento de efetividade dos direitos de personalidade 
da criança: uma leitura da Lei nº 13.431/2017” realizada por Mayra 
dos Santos Zavattaro, como trabalho de Conclusão de Mestrado em 
Ciências Jurídicas do UNICESUMAR- Centro Universitário de Ma-
ringá – Paraná, ganha importância extraordinária não só pela qualidade 
e profundidade do conteúdo como pelo ineditismo da publicação 
de reflexões de importante, recente e esperada lei que estabelece o 
sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 
testemunha de violência de forma didática e objetiva. 

A presente obra desdobra-se em quatro capítulos e tem como 
linha de pesquisa os instrumentos de efetivação dos direitos de 
personalidade, buscando por meio de revisão bibliográfica e do 
método hipotético-dedutivo os estudos acerca da oitiva da criança 
em processo criminal envolvendo o abuso sexual, em especial pelo 
uso da técnica do Depoimento Especial.

A autora nos remete no Capítulo 1 a uma viagem sobre a 
evolução dos direitos das crianças em âmbito interno e interna-
cional, discorrendo sobre a teoria dos direitos da personalidade, 
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fundamentais ou humanos, destacando que junto à Doutrina da 
Proteção Integral, encontra-se o Princípio da Prioridade Absoluta, 
o que pode nos levar a pensar que o sistema de proteção à infância 
e adolescência está organizado e funciona. No entanto, apesar dos 
mecanismos protetivos legais crianças e adolescentes continuam 
sendo vítimas de violência. 

Submergindo na realidade que vitimiza crianças e adolescen-
tes, em especial em crimes sexuais, aborda o direito da criança em 
ser ouvida em processos de seu interesse, destacando a importância 
do depoimento do ofendido, em especial para apuração de crimes 
cometidos na surdina, sem testemunhas oculares, sua imprescin-
dibilidade para o esclarecimento dos fatos a partir de uma oitiva 
tomada com mais cuidado e zelo, no entanto, destaca que este 
direito deve ser classificado como um direito da personalidade. 
Aqui reside o foco principal da participação das crianças em pro-
cessos judiciais, garantir o exercício da própria condição humana, 
de forma profissional, qualificada e acolhedora.

No jeito velho e antigo de investigação a abordagem era cen-
trada na instituição e a pergunta era: o que eu preciso desta criança 
e da sua família para o meu caso, minha instituição? Atualmente, a 
abordagem é centrada na criança e na sua família, e sabe-se que ao 
reduzir a ansiedade da criança/adolescente, as informações fluem 
melhor, e, em muitos casos o agressor assume a responsabilidade 
quando percebe que não tem saída, que a história da vítima está 
bem contada, que possui alto grau de confiabilidade.

Na sequência, examina a dinâmica do abuso sexual da criança 
na legislação brasileira, o processo de vitimização primária, secun-
dária e terciária para adentrar na operacionalidade do sistema de 
justiça examinando no Capítulo 2 a criança como testemunha no 
processo, enfrentando a evolução da memória na infância a partir 
de bibliografia riquíssima e atual. Examina a influência do tempo na 
recuperação da memória, a repetição de entrevistas e perguntas em 
uma mesma entrevista como fatores que podem contribuir para a 
sugestionabilidade e para a síndrome das falsas memórias na infância. 

Discorre sobre a entrevista investigativa através do estudo da 
técnica de entrevista e uso de protocolos de entrevista investigativa 
aplicados pelos profissionais da saúde, em especial pelos psicólogos, 
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em relação à oitiva da criança em juízo, concluindo que a recupera-
ção da memória, para fins de obter uma versão dos crimes apurados 
dentro do processo penal, não é uma tarefa fácil e subestimada 
pelos operadores do Direito. É necessária humidade intelectual 
para aceitar o fato de que a visão técnico-jurídica dos operadores 
do direito tem limites, portanto, a capacidade profissional do jurista 
para ouvir o relato da vítima de violência infantojuvenil e também 
de falar a ela, não é suficiente nem eficiente, podendo causar um 
dano irreparável às vítimas vulneráveis. 

No Capítulo 3 a autora aprofunda a pesquisa sobre o método 
que surgiu com o nome de Depoimento sem Dano, chamado 
atualmente de Depoimento especial. Explica o método e aporta 
experiências internacionais sobre o procedimento da oitiva da 
criança vítima de violência. Aduz que visando reduzir a vitimiza-
ção secundária e afastar as críticas diante da ausência de regula-
mentação legal para a produção de prova contra denunciado em 
processo penal, o legislador editou a Lei nº 13.431, publicada em 
04 de abril de 2017, com previsão de entrada em vigor 01 (um) 
ano após a sua publicação, ou seja, em 05 de abril de 2018. Alguns 
doutrinadores brasileiros não aceitam o método do Depoimento 
Especial, defendem a participação de crianças e adolescentes víti-
mas ou testemunhas através de pareceres técnicos por entenderem 
que assim as protegem de possível revitimização e também pela 
falta de formalidade processual, podendo prejudicar as garantias 
processuais da defesa na ação penal. 

Sobre os avanços com relação ao direito das crianças a autora 
analisa a Lei nº 13.431/2017 que adotada a técnica do Depoimento 
Especial para a oitiva da criança testemunha ou vítima de crime. E 
explica que a simples adoção dessa técnica ou da escuta qualificada 
pressupõe a presença de profissional da saúde no processo. Com isso, 
e diante dos conhecimentos multidisciplinares, a aplicação de técnicas 
de entrevista estruturada e cognitiva, contribuem para a precisão e para 
a qualidade dos elementos que virão a fazer parte do processo penal. 

Muito interessante na pesquisa o aclaramento sobre o convênio 
firmado, antes mesmo da publicação da Lei nª 13.431/2017, entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Ministério Público do Estado 
do Paraná, Secretaria da Segurança Pública, Administração Penitenciária 
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do Estado do Paraná, Defensoria Pública do Estado do Paraná e Or-
dem dos Advogados do Brasil/Paraná, em respeito à peculiar condição 
de desenvolvimento da criança fixando parâmetros e diretrizes de 
atuação que preveem a tomada do depoimento especial, nos termos 
da Recomendação do Conselho Nacional de Justiça. Porém, também 
são propostos outros meios de colheita probatória, considerando-se as 
condições psicológicas da criança a ser ouvida, seu estágio de desen-
volvimento, a impossibilidade de produção de outros meios de prova 
e a disponibilidade de recursos do aparato estatal na persecução penal.

E por fim, dedica o último Capítulo sobre a positivação do 
Depoimento Especial através da Lei nº 13.431/2017, fazendo a se-
guinte pergunta: regulamentação do direito da criança em ser ouvida 
ou de mero meio probatório? Tece valiosas críticas e reflexões sobre 
a nova lei e, em especial sobre a qualificação dos envolvidos e o uso 
de protocolos de oitiva de forma contundente e brilhante próprio da 
pesquisadora que demonstra importante grau de maturidade acadê-
mica, motivo pelo qual deixarei ao leitor o prazer de ler tão valoroso 
escrito embasado na ética e no respeito às crianças e adolescentes. 

Agradeço imensamente o convite para prefaciar esta obra. 
Cumprimento a Mestre em Ciências Jurídicas Mayra dos Santos 
Zavattaro que aporta com merecido destaque à frente de um tema 
árduo, penoso como é a participação de crianças e adolescentes 
vítimas e testemunhas em processos judiciais e desta forma sublinho 
minha admiração pelo belo trabalho e pela coragem ao pesquisar 
tema tão difícil e desafiador.

Porto Alegre, março de 2018.

Luciane Potter

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal do Rio 
Grande (1991) e mestrado em Ciências Criminais pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2007). Tem experiência 
na área de Direito criminal, com ênfase em CIENCIAS CRIMINAIS, 

atuando principalmente nos seguintes temas: abuso sexual infanto-
-juvenil intrafamiliar, vitimização secundaria, depoimento sem dano/

especial, linguagem infanto-juvenil e discurso jurídico.
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Apre sen tação

Apresentar um trabalho nunca é tarefa fácil, especialmente 
quando o texto se revela tão denso e original. Este é o caso da 
obra de Mayra dos Santos Zavattaro, resultante de sua dissertação 
de Mestrado em Ciências Jurídicas, apresentada no âmbito do 
Centro de Ensino Superior de Maringá (Unicesumar).

Desde 2015, tenho oferecido a disciplina “Psicologia do 
Testemunho e Prova Penal”, no âmbito daquele Programa de 
Pós-Graduação. Apesar das naturais resistências dos juristas em 
relação aos achados científicos, que contrariam séculos de práticas 
baseadas em conhecimentos intuitivos1, é gratificante perceber que, 
aos poucos, os avanços têm ocorrido.

Isto fica claro no excepcional trabalho de Mayra. Além do pio-
neirismo de ser uma das primeiras obras sobre a Lei 13.431/2017, 
que entrou em vigor no dia 4 de Abril de 2018, a autora nos traz 
análise contextualizada com os achados mais atuais da psicologia 
do testemunho.

A plasticidade da memória é sinal inequívoco da complexida-
de envolvida na recordação de um fato passado. Isto é especialmente 
verdadeiro quando trabalhamos com a memória da criança. As 
diferenças etárias, nesses casos, serão fundamentais para entender 

1	 STEIN, Lilian M.; ÁVILA, Gustavo N. de,et al. Avanços científicos em 
psicologia do testemunho aplicados ao reconhecimento pessoal 
e aos depoimentos forenses. Série Pensando o Direito n. 59. Brasília: 
IPEA, 2015.
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os métodos mais adequados de entrevista. Daí a dificuldade em 
universalizar regras quando falamos em depoimento infantil.

A obra revela não apenas o surgimento do “depoimento 
especial”, em nosso país, como também proporciona uma análise 
crítica da forma como se estabeleceu em nosso meio. Por exemplo: 
o quanto existe, no depoimento infantil (ex- “sem dano”), de ten-
tativa de efetivar um direito da criança ou uma mera formulação/
objetificação enquanto meio probatório?

Em função de sua atuação como juíza estadual, no Nor-
te do Paraná, Mayra possui condições de aliar duas dimensões 
nem sempre conciliáveis em uma obra jurídica: teoria e prática. 
Certamente, o leitor tem em suas mãos obra que servirá de refe-
rência sobre esta temática e ajudará a distribuir menos dores aos 
envolvidos em situações de violência e, muitas vezes, coisificados 
pelo sistema penal.

Maringá, Verão de 2018,

Gustavo Noronha de Ávila

Professor Permanente do Mestrado em Ciências  
Jurídicas do Centro de Ensino Superior de Maringá  

(Unicesumar). Bolsista Produtividade do ICETi.
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Ao conferir um rol de direitos em favor à pessoa humana, 
o Estado tem alguns mecanismos para fazer com que esses direi-
tos sejam efetivamente cumpridos pelos particulares. Um desses 
mecanismos, e o que possui maior aparato, é o processo penal. A 
condenação criminal, no entanto, depende de coleta mínima de 
provas, oferecimento de denúncia e de instrução processual, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa do acusado.

A prova apta a condenar o acusado de abuso sexual infantil 
é particularmente complexa. Os crimes contra a dignidade sexual, 
não raros, não deixam quaisquer vestígios nas crianças, vítimas de 
tamanha agressão. Resta, em muitos casos, apenas a prova testemu-
nhal. É a oitiva da vítima, da criança, que proporcionará a punição 
do agressor e a demonstração de controle estatal. 

Submeter uma criança ao aparato estatal, para fins de produ-
ção probatória, no entanto, pode ocasionar danos psíquicos ainda 
mais gravosos do que aqueles já causados pelo abuso sexual em si. 
Os órgãos de persecução penal são conhecidos pela revitimização 
consistente no constrangimento da vítima. Afinal, o processo penal 
espera dela a contribuição para uma possível punição do agressor. 

Surge, então, o projeto “depoimento sem dano”, atualmente 
conhecido como “depoimento especial”, nele é proposto, na 
esfera judicial, a oitiva da criança de maneira humanizada, aco-
lhedora, com redução de danos, como a primeira nomenclatura 
sugere. De acordo com o projeto, a intervenção de profissionais 
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da área da saúde, na oitiva da criança, seria apta à afastar a viti-
mização secundária. 

De outro lado, não deve se falar em ausência de danos na 
submissão do vulnerável ao Poder Judiciário, mas apenas em sua 
amenização, seja qual for a técnica aplicada para tal. A oitiva da 
criança, como testemunha, em Juízo, é mesmo necessária? Outros 
meios de prova não seriam eficientes, sem que a criança tenha que 
ser submetida à função de um adulto? 

Ao lado da revitimização da criança, tem-se, também, o 
direito ao contraditório do acusado. Seu direito de participar da 
produção probatória, de ter um defensor que formule as perguntas 
diretamente à testemunha ouvida e de ver apenas provas legal-
mente previstas serem produzidas. Consequentemente, o método 
encontra alguma resistência. Para tanto, o legislador edita a Lei n. 
13.431/2017, ainda em período de vacatio legis, que regulamenta 
o meio de produção da prova. 

Este trabalho tem por objetivo analisar o método do de-
poimento especial, positivado recentemente, e, mediante revisão 
bibliográfica, legislativa e jurisprudencial, averiguar se ele é um 
instrumento de efetivação ou de violação dos direitos das crianças.

A Convenção sobre os direitos da criança positiva, em seu 
Artigo 12, o direito da criança em ser ouvida em todos os processos 
de seu interesse. É com base neste dispositivo, que a implementação 
do depoimento especial vem se justificando. Cabe-nos definir qual 
a dimensão desse direito de oitiva, e se a submissão da criança à 
escuta judicial é uma forma de sua efetivação. 

O Artigo 227 da Constituição da República fixa a doutrina 
da proteção integral e da prioridade absoluta como diretrizes a 
serem seguidas na interpretação dos direitos da criança. É necessário 
averiguar, portanto, se o depoimento especial está em consonância 
com as disposições constitucionais ou se trata de mais uma maneira 
de sua violação. 

Os órgãos de classe da psicologia e do serviço social, profis-
sionais supostamente responsáveis pela realização do depoimento 
especial, já se manifestaram anteriormente pela incompetência 
dos psicólogos e dos assistentes sociais na realização do ato. Assim 
sendo, é preciso estudar quais as técnicas de entrevista que vêm 
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sendo aplicadas pelos entrevistadores da criança, para o fim de 
verificar se se mostram eficazes para a coleta da prova penal, sem 
que haja uma violação dos direitos dos infantes. 

A memória da criança detém peculiaridades que levam, mui-
tas vezes, ao descrédito de suas declarações pelo Poder Judiciário e, 
consequente, à absolvição do responsável por eventuais agressões. 
Deve-se, assim, estudar as metodologias aptas a maximizar a qua-
lidade das informações colhidas, ao longo da instrução. 

O presente trabalho se divide em quatro capítulos. No pri-
meiro deles, busca-se traçar uma linha do tempo da construção 
dos direitos das crianças. A consolidação dos direitos de qualquer 
grupo de vulneráveis depende de um processo, no caso dos di-
reitos da criança, esse se iniciou no âmbito internacional, para 
posteriormente ser perseguido pelo Direito brasileiro. No mesmo 
capítulo trabalha-se com a ofensa da dignidade da criança pelo 
abuso sexual, sua vitimização primária e secundária. 

O segundo capítulo se dedica aos achados da psicologia 
do testemunho. Ainda engatinhando em relação à peculiar 
memória da criança, pessoa em desenvolvimento, essa seara da 
psicologia traz contribuições indissociáveis para a proteção da 
criança. Neste capítulo, trabalha-se, também, com a evolução 
da memória da criança, em virtude do processo cognitivo e 
linguístico ainda em formação. Também se sugere as técnicas 
de entrevista, baseadas na entrevista cognitiva, para a realiza-
ção da oitiva da criança, em ambientes forenses, apontando os 
motivos para tanto. 

No terceiro capítulo aborda-se a técnica do depoimento es-
pecial propriamente dita, suas fases e as experiências internacionais 
que influenciaram o modelo no Brasil. Estuda-se a Recomendação 
n. 33 do Conselho Nacional de Justiça, que foi o primeiro docu-
mento nacional que sugeriu a regulamentação do procedimento 
que iniciou no Rio Grande do Sul e tomou proporções nacionais. 
Traz-se à baila o documento equivalente, no âmbito do estado 
do Paraná, tratando-se de convênio entre os órgãos de Segurança 
Pública, Defensoria Pública, Ministério Público e Poder Judiciário, 
na busca de traçar um padrão para o procedimento de oitiva da 
criança vítima de violência. 
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O quarto capítulo trata da Lei n. 13.431, publicada em 4 de 
abril de 2017, com previsão de entrada em vigor em 4 de abril 
de 2018, que regulamenta o instrumento do depoimento especial. 
Neste capítulo são feitos comentários acerca do marco normativo 
do procedimento no Brasil, sugerindo o aprimoramento futuro. 

Diante do problema da oitiva da criança dentro do processo 
penal, tem-se a vitimização secundária, em face da necessidade 
de punição de um agressor da infância. Por meio do método 
hipotético-dedutivo, com o estudo da revisão bibliográfica e juris-
prudencial, busca-se apurar se a técnica do depoimento especial é 
apta a garantir o direito da criança em seu ouvida. Passa-se, então, 
a estudar o depoimento especial, na busca de verificar se, efetiva-
mente, respeita os direitos das crianças ou se se trata de mais um 
meio de violá-los. 
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